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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO II

Apresentação

XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI – SÃO PAULO/SP, realizado na
Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM) nos dias 26, 27 e 28 de novembro de 2025,
teve como tema central “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”. O evento
proporcionou uma reflexão em um momento histórico marcado pela intensificação das
interconexões globais econômicas, políticas, culturais e tecnológicas que desafiam as
fronteiras tradicionais dos Estados e colocam o Direito diante de novas exigências e dilemas.
Diante disso, destacaram-se discussões contemporâneas e de grande relevância que abordaram
essa temática, tanto nas atividades do evento quanto nos Grupos de Trabalho e nas sessões de
apresentação de pôsteres. Os estudos reunidos nesta publicação foram originalmente
apresentados como pôsteres no âmbito do Grupo “DIREITO ECONÔMICO,
EMPRESARIAL, DIGITAL INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO II”. Os resultados das
pesquisas realizadas refletem uma parte significativa dos estudos produzidos no âmbito da
temática central do Grupo de Trabalho. Espera-se que o leitor tenha a oportunidade de acessar
e refletir sobre essas discussões por meio da leitura dos textos aqui reunidos. Manifestamos
nossa gratidão a todos os pesquisadores, colaboradores e participantes que contribuíram para
os debates e para a organização do evento. Boa leitura a todos! Maurício Testoni (UPM).
Fernanda Rabello Belizário (UPM). Livio Augusto de Carvalho Santos (UNIMAR).
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LIMITES JURÍDICOS DA RESPONSABILIZAÇÃO PARENTAL PELA
PRÁTICA DE SHARENTING: UMA ANÁLISE À LUZ DO ART. 3º DO ECA

DIGITAL E DA LGPD

Carlos Eduardo Nicoletti Camillo1

Melissa Militão Pereira
Patrícia Militão de Oliveira Pereira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO 

O fenômeno do sharenting — termo derivado da junção de “share” (compartilhar) e
“parenting” (parentalidade) — refere-se à prática de responsáveis legais compartilharem
imagens, vídeos e informações pessoais de crianças em redes sociais e outras plataformas
digitais. Nos últimos anos, essa prática tem se intensificado em decorrência da popularização
das redes sociais, da facilidade de compartilhamento de conteúdos e da crescente digitalização
da vida cotidiana. Embora o sharenting seja muitas vezes percebido como uma extensão da
expressão afetiva e da documentação familiar, ele levanta questões complexas relacionadas à
privacidade, à proteção de dados pessoais, à dignidade da criança e ao seu desenvolvimento
psicológico.

No contexto brasileiro, a proteção integral da criança e do adolescente é assegurada pelo
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), que estabelece princípios gerais de
cuidado, tutela e responsabilização parental. Com o avanço das tecnologias digitais, o ECA
Digital (Lei nº 14.460/2022) adaptou essas garantias ao ambiente virtual, detalhando regras
específicas sobre exposição digital, tratamento de dados de menores e deveres dos
responsáveis legais. Em especial, o art. 3º do ECA Digital reforça o princípio do melhor
interesse da criança e do adolescente, indicando que qualquer atuação digital deve respeitar
sua integridade, privacidade e proteção de dados.

Complementando esse arcabouço, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº
13.709/2018 – LGPD) estabelece regras detalhadas sobre tratamento de dados de menores,
exigindo consentimento dos responsáveis, transparência, finalidade específica e segurança na
manipulação de informações pessoais. No entanto, a legislação brasileira ainda não prevê
critérios objetivos para a responsabilização de responsáveis legais que, voluntariamente,
exponham seus filhos em ambientes digitais, gerando lacunas interpretativas e desafios
práticos para aplicação judicial e administrativa.

Além disso, a doutrina recente discute os impactos do sharenting na formação da identidade
da criança, no direito à imagem e à privacidade, bem como os limites da liberdade de
expressão dos responsáveis em contraste com os direitos da criança. A jurisprudência
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brasileira ainda é incipiente sobre o tema, mas decisões isoladas têm reconhecido a
possibilidade de responsabilização civil por superexposição digital, ressaltando a necessidade
de critérios mais claros e uniformes.

Diante desse cenário, a presente pesquisa busca analisar os limites jurídicos da
responsabilização parental pelo sharenting, articulando o art. 3º do ECA Digital e a LGPD, a
fim de compreender as lacunas normativas existentes, os desafios interpretativos e as
possibilidades de sanções, contribuindo para o debate sobre proteção integral da criança no
contexto digital e para a construção de diretrizes mais eficazes para a tutela de seus direitos.

PROBLEMA DE PESQUISA

Quais são os limites jurídicos da responsabilização parental pelo sharenting, enquanto prática
potencialmente lesiva à privacidade, à proteção de dados pessoais e ao melhor interesse da
criança?

OBJETIVO

Analisar em que medida a prática do sharenting pode constituir violação ao princípio da
proteção integral e ao do melhor interesse da criança, previsto no art. 3° do ECA Digital, em
articulação com as garantias de privacidade e proteção de dados pessoais asseguradas pela
LGPD, destacando os limites e possibilidades da responsabilização parental, as sanções
aplicáveis e os impactos decorrentes da adaptação do Estatuto ao contexto digital. Além disso,
identificar hipóteses relacionadas à exposição da imagem e dos dados de crianças e
adolescentes em redes sociais e o papel do ECA Digital na prevenção desses abusos.

MÉTODO

A construção do conhecimento sobre o tema desta pesquisa será realizada por meio do
método de pesquisa bibliográfica, fundamental para identificar conceitos essenciais ao
desenvolvimento do estudo e possibilitar uma análise crítica sobre a prática do sharenting em
relação ao princípio da proteção integral previstos no ECA, reinterpretado no contexto digital.

Sendo assim, serão utilizados como base artigos científicos, livros, dissertações, teses e
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relatórios institucionais que abordam temas como direitos da criança e do adolescente,
proteção integral, privacidade digital, responsabilidade parental e impactos da LGPD na tutela
da infância no ambiente virtual.

RESULTADOS ESPERADOS

Espera-se identificar como o ordenamento jurídico brasileiro tem delimitado a
responsabilidade dos responsáveis legais no contexto do sharenting, bem como sistematizar as
principais lacunas normativas que dificultam a tutela efetiva da criança na esfera digital.
Pretende-se ainda propor aprimoramentos interpretativos e normativos capazes de conciliar a
liberdade de expressão dos responsáveis com a proteção integral e o melhor interesse da
criança, contribuindo tanto para o avanço teórico do debate jurídico quanto para o
fortalecimento da prática judiciária e das políticas públicas voltadas à infância, à privacidade
e à proteção de dados pessoais.

Palavras-chave: Sharenting, Proteção integral da criança, Privacidade digital
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